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CONGRESSO NACIONAL

EMENDA N¢ - CMMPV 1370/2026
(a MPV 1370/2026)

Dé-se novaredacdo ao art. 4°da Lein®12.871, de 22 de outubro de 2013,
na forma proposta pelo art. 1° da Medida Provisdria, nos termos a seguir:

§ 3° Para o regular funcionamento dos cursos de graduagdo em
Medicina, é obrigatdrio que os campos de estdgio da Instituicdo de Educagdo
Superior (IES) atendam aos seguintes critérios:

I - disponibilidade de 5 (cinco) ou mais leitos do Sistema Unico de
Saude (SUS) por vaga anual autorizada pelo Ministério da Educacio;

II - disponibilidade de 3 (trés) ou mais Equipes de Atencdo Bésica
(EAB) por vaga anual autorizada pelo Ministério da Educacio;

III - existéncia de leitos de urgéncia e emergéncia ou pronto-socorro;

IV - vedacdo ao compartilhamento dos mesmos leitos e Equipes de
Atencdo Bésica (EAB) com outras Instituices de Educacdo Superior;

V - existéncia de, pelo menos, 3 (trés) programas de residéncia médica
implantados ou em implantacdo nas especialidades prioritarias;

VI - adesdo do Municipio correspondente ao Programa Nacional de
Melhoria do Acesso e da Qualidade na Atencdo Basica (PMAQ); e

VII - certificacdo do hospital de ensino, nos termos da legislacdo
vigente.” (NR) =
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JUSTIFICACAO

A presente emenda tem como objetivo primordial resguardar

a qualidade e a exceléncia da formacgdo médica no Brasil, estabelecendo em
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lei federal critérios minimos, objetivos e inegocidveis para a autorizagdo

de funcionamento de cursos de graduagdo em Medicina e para o respectivo
aumento de vagas. Nos dltimos anos, o Pafs assistiu a uma expansdo desordenada
de escolas médicas, muitas vezes desacompanhada da infraestrutura pratica
necessaria para o treinamento adequado dos futuros profissionais. Como a

Medicina é uma

ciéncia inerentemente pratica, o aprendizado seguro exige a
insercdo do aluno em cenarios reais de atendimento, com supervisdo direta
e volume de casos suficiente, o que torna inadidvel a fixacdo de pardmetros

estruturais rigorosos para as Instituicdes de Educacgdo Superior (IES).

Nesse sentido, a proposta corrige uma grave distor¢do regulatdria
ao exigir a certificagdo formal de hospital de ensino nos termos da legislacdo
vigente. Com essa medida, extingue-se definitivamente a leniéncia criada por
normas infralegais que passaram a admitir a figura do hospital “potencialmente
de ensino” como justificativa para a abertura de cursos. Essa flexibilizagdo tem
funcionado como uma manobra administrativa que permite o funcionamento de
graduacdo sem a garantia prévia de que a unidade hospitalar possua, de fato, a
estrutura académica, tecnoldgica e de preceptoria ja consolidada e indispensavel

para formar médicos com exceléncia.

Ademais, a emenda avanca ao fixar métricas matematicas
inquestionaveis para os cenarios de pratica, determinando a disponibilidade
minima de cinco leitos do Sistema Unico de Sadde (SUS) e de trés Equipes
de Atencio Bésica (EAB) por vaga anual autorizada, além da obrigatoriedade
de leitos de urgéncia e emergéncia. Associado a esses nimeros, torna-se
imperativo proibir o compartilhamento da mesma infraestrutura de saide
por diferentes IES. A prética atual de rateio de campos de estagio gera a
superlotacdo de estudantes nos corredores, nas enfermarias e nas unidades
bésicas, inviabilizando o aprendizado pratico individualizado. Esse cendrio fere
também a ética médica e o conforto do paciente, que frequentemente se vé
examinado por dezenas de alunos de institui¢des distintas de forma simultanea.
Para um ensino adequado, cada vaga autorizada deve corresponder a uma

infraestrutura de pratica exclusiva.
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Por fim, a exigéncia de que existam pelo menos trés programas de
residéncia médica implantados ou em implantagdo nos campos de estagio fortalece
0 ecossistema académico, criando uma hierarquia de aprendizado salutar entre
internos e residentes. Aliado a isso, a adesdo do municipio ao Programa Nacional
de Melhoria do Acesso e da Qualidade na Atengdo Bésica (PMAQ) assegura que
as unidades primdrias utilizadas para ensino possuam um padrdo assistencial
reconhecido. Desse modo, aprovar tais critérios no corpo da Lei n® 12.871/2013 é
uma medida urgente para blindar a educagdo médica contra pressdes puramente
mercadoldgicas, garantindo que a saude da sociedade brasileira seja entregue a

profissionais formados em cendrios praticos reais, estruturados e exclusivos.

O Conselho Federal de Medicina e os Conselhos Regionais de Medicina,
além da Frente Parlamentar Mista da Medicina, ji debatem o Projeto de Lei
2.294/2024, e auxiliam neste momento - pela celeridade de tramitacdo da
presente Medida Provisdria, sugerindo essa Emenda, que subscrevo pelo processo
parlamentar democratico e que envolvem as representacles profissionais e

entidades afins.

Sala da comissdo, 25 de junho de 2026.

Deputado Beto Preto
(PSD - PR)
Deputado Federal
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           Art. 4º
         
           .................................................................................................................................................................................................................................................................................
        
         
         
           § 3º
           Para o regular funcionamento dos cursos de graduação em Medicina, é obrigatório que os campos de estágio da Instituição de Educação Superior (IES) atendam aos seguintes critérios:
         
           I –
           disponibilidade de 5 (cinco) ou mais leitos do Sistema Único de Saúde (SUS) por vaga anual autorizada pelo Ministério da Educação;
        
         
           II –
           disponibilidade de 3 (três) ou mais Equipes de Atenção Básica (EAB) por vaga anual autorizada pelo Ministério da Educação;
        
         
           III –
           existência de leitos de urgência e emergência ou pronto-socorro;
        
         
           IV –
           vedação ao compartilhamento dos mesmos leitos e Equipes de Atenção Básica (EAB) com outras Instituições de Educação Superior;
        
         
           V –
           existência de, pelo menos, 3 (três) programas de residência médica implantados ou em implantação nas especialidades prioritárias;
        
         
           VI –
           adesão do Município correspondente ao Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade na Atenção Básica (PMAQ); e
        
         
           VII –
           certificação do hospital de ensino, nos termos da legislação vigente.
        
        
        
      
    
  
     
   
     
       Dê-se nova redação ao art. 4º da Lei nº 12.871, de 22 de outubro de 2013, na forma proposta pelo art. 1º da Medida Provisória, nos termos a seguir:
        “ Art. 4º        § 3º Para o regular funcionamento dos cursos de graduação em Medicina, é obrigatório que os campos de estágio da Instituição de Educação Superior (IES) atendam aos seguintes critérios:  I – disponibilidade de 5 (cinco) ou mais leitos do Sistema Único de Saúde (SUS) por vaga anual autorizada pelo Ministério da Educação;  II – disponibilidade de 3 (três) ou mais Equipes de Atenção Básica (EAB) por vaga anual autorizada pelo Ministério da Educação;  III – existência de leitos de urgência e emergência ou pronto-socorro;  IV – vedação ao compartilhamento dos mesmos leitos e Equipes de Atenção Básica (EAB) com outras Instituições de Educação Superior;  V – existência de, pelo menos, 3 (três) programas de residência médica implantados ou em implantação nas especialidades prioritárias;  VI – adesão do Município correspondente ao Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade na Atenção Básica (PMAQ); e  VII – certificação do hospital de ensino, nos termos da legislação vigente.” (NR)
    
  
   <p>A presente emenda tem como objetivo primordial resguardar a qualidade e a excelência da formação médica no Brasil, estabelecendo em lei federal critérios mínimos, objetivos e inegociáveis para a autorização de funcionamento de cursos de graduação em Medicina e para o respectivo aumento de vagas. Nos últimos anos, o País assistiu a uma expansão desordenada de escolas médicas, muitas vezes desacompanhada da infraestrutura prática necessária para o treinamento adequado dos futuros profissionais. Como a Medicina é uma</p><p>ciência inerentemente prática, o aprendizado seguro exige a inserção do aluno em cenários reais de atendimento, com supervisão direta e volume de casos suficiente, o que torna inadiável a fixação de parâmetros estruturais rigorosos para as Instituições de Educação Superior (IES).</p><p>Nesse sentido, a proposta corrige uma grave distorção regulatória ao exigir a certificação formal de hospital de ensino nos termos da legislação vigente. Com essa medida, extingue-se definitivamente a leniência criada por normas infralegais que passaram a admitir a figura do hospital “potencialmente de ensino” como justificativa para a abertura de cursos. Essa flexibilização tem funcionado como uma manobra administrativa que permite o funcionamento de graduação sem a garantia prévia de que a unidade hospitalar possua, de fato, a estrutura acadêmica, tecnológica e de preceptoria já consolidada e indispensável para formar médicos com excelência.</p><p>Ademais, a emenda avança ao fixar métricas matemáticas inquestionáveis para os cenários de prática, determinando a disponibilidade mínima de cinco leitos do Sistema Único de Saúde (SUS) e de três Equipes de Atenção Básica (EAB) por vaga anual autorizada, além da obrigatoriedade de leitos de urgência e emergência. Associado a esses números, torna-se imperativo proibir o compartilhamento da mesma infraestrutura de saúde por diferentes IES. A prática atual de rateio de campos de estágio gera a superlotação de estudantes nos corredores, nas enfermarias e nas unidades básicas, inviabilizando o aprendizado prático individualizado. Esse cenário fere também a ética médica e o conforto do paciente, que frequentemente se vê examinado por dezenas de alunos de instituições distintas de forma simultânea. Para um ensino adequado, cada vaga autorizada deve corresponder a uma infraestrutura de prática exclusiva.</p><p class="align-justify">Por fim, a exigência de que existam pelo menos três programas de residência médica implantados ou em implantação nos campos de estágio fortalece o ecossistema acadêmico, criando uma hierarquia de aprendizado salutar entre internos e residentes. Aliado a isso, a adesão do município ao Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade na Atenção Básica (PMAQ) assegura que as unidades primárias utilizadas para ensino possuam um padrão assistencial reconhecido. Desse modo, aprovar tais critérios no corpo da Lei nº 12.871/2013 é uma medida urgente para blindar a educação médica contra pressões puramente mercadológicas, garantindo que a saúde da sociedade brasileira seja entregue a profissionais formados em cenários práticos reais, estruturados e exclusivos.</p><p class="align-justify">O Conselho Federal de Medicina e os Conselhos Regionais de Medicina, além da Frente Parlamentar Mista da Medicina, já debatem o Projeto de Lei 2.294/2024, e auxiliam neste momento - pela celeridade de tramitação da presente Medida Provisória, sugerindo essa Emenda, que subscrevo pelo processo parlamentar democrático e que envolvem as representações profissionais e entidades afins.</p>
   
     
  
   


